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RESOLUÇÃO Nº  1.635/2000, de  24 de outubro de 2000

  Altera o Regulamento da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Piauí e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 4.721, de 27.07.1994,



  RESOLVE:

                             Art. 1º -  É excluída da estrutura da Secretaria do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, aprovada pela Resolução 1.530/95, a Assessoria Jurídica (item 4 do art. 2º), ficando: 

a) a cargo dos gabinetes dos respectivos relatores, a elaboração de acórdãos, resoluções e pareceres prévios;

b) com a Consultoria Técnica, a organização da Súmula de Jurisprudência do Tribunal, bem assim o acompanhamento das decisões do Plenário e das Câmaras, com vistas a constituir ou revogar prejulgados;

c) com a Secretaria da Sessões, a organização e registro de inscrições de débitos e multas impostas e o controle de suas amortizações e liquidações.

Art. 2º - É igualmente excluída a Divisão de Licitações e Contratos (item 12.3 do art. 2º), passando para as Divisões Técnicas da DFAM e da DFAE, a cujo cargo estiver o exame das prestações de contas do respectivo órgão ou entidade, as atribuições de acompanhar e fiscalizar os procedimentos licitatórios, contratos, convênios, acordos, ajustes, alienações, permissões, concessões, contribuições, subvenções e auxílios.

Art. 3º - Ficam acrescidos à estrutura da DFAM os itens 11.7. VII Divisão Técnica (DFAM-7) e 11.8. VIII Divisão Técnica (DFAM-8), e transformado um cargo de provimento em comissão de Coordenador, código TC-DAS-07, em Chefe de Divisão, código TC-DAS-07, nos termos do art. 76, VI, da Lei nº 4.721/94.

Parágrafo único - Os servidores atualmente lotados na Assessoria Jurídica e na Divisão de Licitações e Contratos serão obrigatoriamente remanejados para a DFAM, DFAE e Divisão de Admissões, Aposentadorias e Pensões.

Art. 4º – Fica suspensa, até ulterior deliberação, a remessa ao Tribunal dos processos e documentos indicados no art. 2º, bem assim os referentes a suprimentos de fundos, os quais deverão permanecer no órgão ou entidade de origem, para exame em inspeções e auditorias.

 Parágrafo único – Permanecem compondo a respectiva prestação de contas mensal, sendo obrigatória sua remessa ao Tribunal, o Demonstrativo dos Contratos e Convênios Celebrados, o Demonstrativo dos Recursos Repassados aos Municípios e a Instituições Públicas e Privadas, a Relação das Licitações Realizadas e a Relação dos Suprimentos de Fundos Concedidos, na forma da Resolução nº 2.940/97, devendo neles ser indicados os valores  totais e parciais de cada operação, as datas respectivas, o valor da contrapartida, se houver, as partes envolvidas e o objeto.

Art. 5º - O fornecimento de cópia autêntica ou certidão de decisão do Plenário ou de Câmara só poderá ocorrer após lavrado, assinado e registrado o respectivo acórdão, resolução ou parecer prévio.

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o art. 10, I a VI, e o art. 18, III, da Resolução nº 1.530/95.

Sala as Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina,  24 de outubro de 2000.

Cons. José de Anchieta Moraes e Silva


Presidente

Cons. Luciano Nunes Santos




Corregedor-Geral

Cons. Sabino Paulo Alves Neto

Cons. Antonio de Barros Araújo

Cons. Jesualdo Cavalcanti Barros

Cons. Substº. Abelardo Pio Vilanova e Silva

Cons. Substº. Jaylson Fabianh Lopes Campelo

Fui presente:
Waltânia Maria Nogueira de Sousa Leal Alvarenga-Procuradora Especial junto ao TCE
Edição Final: José Neto Lopes
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